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O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e
46, da Lei n° 8.212/91, e determinou que o prazo decadencial para langamento
das contribuicGes previdenciarias deve ser contado nos termos do art. 173, | ou
150, 84°, ambos do CTN.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher
parcialmente a preliminar de decadéncia para reconhecer a extingdo dos créditos lancados nas
competéncias 11/2000 a 11/2001. No mérito, também por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
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Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Monteiro Loureiro
Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Debora Fofano dos Santos,
Savio Salomao de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral
Azeredo (Presidente). Ausente o conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra.

Relatério

Cuida-se de Recurso Voluntério de fls. 121/142, interposto contra decisdo da DRJ
em Recife/PE de fls. 112/116, a qual julgou procedente o langamento de Contribuigdes devidas a
Seguridade Social e relativas a parte dos segurados, (DEBCAD n° 37.109.904-8), incidente sobre
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 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO DECADENCIAL QUINQUENAL SÚMULA VINCULANTE DO SUPREMO TRIBUTAL FEDERAL.
 O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, da Lei nº 8.212/91, e determinou que o prazo decadencial para lançamento das contribuições previdenciárias deve ser contado nos termos do art. 173, I ou 150, §4º, ambos do CTN.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher parcialmente a preliminar de decadência para reconhecer a extinção dos créditos lançados nas competências 11/2000 a 11/2001. No mérito, também por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fofano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente). Ausente o conselheiro Daniel Melo Mendes Bezerra.
  Cuida-se de Recurso Voluntário de fls. 121/142, interposto contra decisão da DRJ em Recife/PE de fls. 112/116, a qual julgou procedente o lançamento de Contribuições devidas à Seguridade Social e relativas à parte dos segurados, (DEBCAD nº 37.109.904-8), incidente sobre as diferenças entre as contribuições declaradas em GFIP e aquelas efetivamente recolhidas através das Guias da Previdência Social � GPS, conforme Notificação Fiscal de Lançamento de Débito de fls. 5/41, consolidado em 11/09/2007, relativo a fatos geradores ocorridos no período de 11/2000 a 04/2005, com ciência da RECORRENTE em 19/09/2007, conforme AR de fls. 72. 
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo foi apurado no valor de R$ 306.001,28 (trezentos e seis mil e um real e vinte e oito centavos), inclusos juros de mora (até o lançamento) e multa de mora no percentual de 15%.
De acordo com o Relatório Fiscal acostado às fls. 47/51, o crédito tributário em questão foi constituído mediante a comparação dos valores declarados pelo RECORRENTE em GFIP como devidos a previdência social e aqueles que foram efetivamente recolhidos através das GPS.
Todos os valores apurados das contribuições descontadas e não recolhidas estão discriminados por competência no �Discriminativo Analítico do Débito � DAD�, de fls. 9/18. Ademais, o mesmo relatório esclarece que o presente lançamento se refere apenas à contribuição dos segurados que prestaram serviço à empresa notificada no período da apuração, as quais deixaram de ser repassadas integralmente à Seguridade Social em época própria.
Além do presente débito, a fiscalização deu origem aos seguintes lançamentos (fl. 45):
NFLD 37.109.905-6: referente à contribuição da empresa e de terceiros (conforme se item 9 do Relatório � fl. 50); e
Al 37.109.903-0, referente à não apresentação de documentos solicitados pela fiscalização (conforme se item 9 do Relatório � fl. 50).

Impugnação
A RECORRENTE apresentou sua Impugnação de fls. 75/95 em 19/10/2007. Ante a clareza e precisão didática do resumo da Impugnação elaborada pela DRJ em Recife/PE, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatório: 
Cienti?cado do lançamento por via postal com aviso de recebimento - AR, fl. 67, o sujeito passivo apresentou em 19/10/2007, impugnação, ?. 70, sob número de protocolo 19647.011164/2007-70, na qual apresenta alegações preliminares e meritórias, as quais passo sinteticamente a relatar. 
Advoga que, tendo as contribuições previdenciárias natureza de tributo, a norma encartada no art. 45 da Lei n.° 8.212/1991 é formalmente inconstitucional, posto que veiculada por lei ordinária, quando a Lei Maior estatui no seu art. 146, III, �b�, que tal matéria deva ser tratada por lei complementar. Neste sentido, a decadência relativa às contribuições sociais deve ser regulada pelo art. 173 do Código Tributário Nacional- CTN.
Ainda em sede de preliminares, invoca o art. 9.° do Decreto n.° 70.235/ 1972, o qual, segundo a defendente, prevê a obrigatoriedade de notificações distintas para cada uma das contribuições sociais. Assim, como a NFLD em tela abrange várias contribuições, a mesma estaria marcada pela nulidade, por ofensa ao dispositivo mencionado.
Uma primeira questão de mérito alegada diz respeito à impossibilidade de exigência da contribuição para o INCRA, haja vista a atividade desenvolvida pela notificada ser de caráter exclusivamente urbano. 
Por fim, afirma que preenchendo os requisitos legais para gozo da imunidade prevista no art. 195, § 7.°, os quais se encontram encartados no art. 14 do Código Tributário Nacional- CTN, não lhe podem ser exigidas as contribuições constantes na NFLD atacada. 
Com base nos argumentos apresentados requer a declaração de nulidade, ilegalidade ou insubsistência do lançamento sob enfoque e a produção de todas as provas em direito admitidas.

Da Decisão da DRJ
Quando da apreciação do caso, a DRJ em Recife/PE julgou procedente o lançamento, conforme ementa abaixo (fls. 112/116): 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Período de apuração: 01/01/2000 a 30/09/2002
DECADÊNCIA 
Em regra, o direito da Seguridade Social de apurar e constituir os seus créditos extingue-se em dez anos contados. do: primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído, não se aplicando a decadência qüinqüenal do CTN. 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2000 a 30/10/2005
REQUERIMENTO DE PROUÇÃO DE PROVAS
Será indeferido o requerimento de produção posterior de provas, quando estas não se mostrarem úteis para a solução da lide.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
A Período de apuração: 01/01/2000 a 30/ 10/2005 
IMUNIDADE RELATIVA ÀS ENTIDADES BENEFICENTES 
A imunidade relativa às contribuições para a Seguridade Social abrange apenas as contribuições de responsabilidade das entidades bene?centes de assistência social, não sendo aplicável às contribuições descontadas dos segurados. 
Lançamento Procedente 

Do Recurso Voluntário
A RECORRENTE, devidamente intimada da decisão da DRJ em 07/02/2008, conforme AR de fls. 118, apresentou o recurso voluntário de fls. 121/142 em 07/03/2008. 
Em suas razões, reiterou os argumentos da Impugnação além de alegar a inexigibilidade do depósito recursal de 30%.
Este recurso voluntário compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública. 
É o relatório. 

 Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razões por que dele conheço.
Preliminarmente, merece prosperar a alegação do contribuinte acerca da desnecessidade de depósito recursal prévio como critério de admissibilidade do recurso voluntário. 
O Superior Tribunal Federal já consolidou seu entendimento sobre a matéria, in verbis:
�Súmula Vinculante 21
É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo.�
Desta forma, plenamente admissível o presente recurso voluntário.

I. PRELIMINARES
I.a. Imunidade tributária. Entidade educacional sem fins lucrativos
Sobre as alegações apresentadas pela RECORRENTE, de que seria entidade imune ao pagamento das contribuições para seguridade social por ser entidade de educação sem fins lucrativos, nos termos do art. 195, §7º da Constituição Federal, entendo, preliminarmente, que a matéria não está englobada pela determinação encaminhada pelo STF ao CARF para que fossem sobrestados os julgamentos dos processos administrativos que versam sobre a imunidade de contribuições previdenciárias de entidades beneficentes. 
Isto porque a determinação de sobrestamento refere-se aos processos que tratem do desenquadramento de entidade como ente imune por descumprimento dos requisitos do art. 55 da Lei nº 8212/91 e da Lei nº 12.101/2009, que exige, dentre outras condições, a obtenção da Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social (�CEBAS�). Tanto que o tema que está sendo discutido no STF, através do RE 566622, é: �Tema 32 - Reserva de lei complementar para instituir requisitos à concessão de imunidade tributária às entidades beneficentes de assistência social�. Inclusive, para haver o sobrestamento do caso, existe orientação expressa para que sejam indicados os dispositivos legais apontados como infringidos e que culminaram na suspensão da isenção/imunidade.
Ocorre que, no presente caso, o lançamento não aborda qualquer questão relacionadas aos requisitos estabelecidos pelo art. 55 da Lei nº 8212/91 ou pela Lei nº 12.101/2009, relacionados ao enquadramento da entidade como ente imune. Ou seja, não houve o cancelamento/suspensão de eventual imunidade. O lançamento se baseia única e exclusivamente na ausência de recolhimento das contribuições dos segurados declaradas em GFIP e não recolhidas pela RECORRENTE, apuradas mediante batimento GFIP x GPS.
No caso dos autos, o Relatório Fiscal indica (fl. 48) que a contribuinte se enquadra no FPAS 574, no CNAE 91995, CNAE Fiscal 9430800. É possível constatar do DAD � Discriminativo Analítico de Débito (fls. 09/18) que nos períodos analisados (11/2000 a 04/2005) a RECORRENTE declarava em GFIP os códigos FPAS 515 (referentes a diversas atividades, como, por exemplo, prestação de serviço) e 574 (ligada a atividade de ensino). A autoridade fiscal tomou como base justamente os valores e demais informações declaradas em GFIP, respeitando, inclusive, o código FPAS indicado originalmente pela própria contribuinte. Em nenhum momento a fiscalização lançou as contribuições em razão de eventual desenquadramento da contribuinte como entidade imune.
Não foi aberta discussão durante a fiscalização sobre uma possível imunidade da contribuinte. Apesar desta matéria ter sido tratada na impugnação, entendendo que a mesma não está sob litígio, pois em nenhum momento a fiscalização reenquadrou a empresa de suposta classificação de entidade imune. O lançamento se baseou nos valores não recolhidos declarados em GFIP, respeitando-se, inclusive, o código FPAS indicado pela própria RECORRENTE. Portanto, ao alegar ser entidade imune após o lançamento, a contribuinte se comporta contra os seus próprios atos, sendo certo que tal comportamento é incompatível com o processo administrativo fiscal em razão do princípio do venire contra factum proprium, o qual, apesar de não estar positivado no ordenamento, deriva do princípio da boa-fé objetiva que deve nortear a relação entre o fisco-contribuinte. Neste caso, caberia à RECORRENTE comprovar suposto erro de fato cometido quando da prestação de informações em GFIP, o que não ocorreu.
Percebe-se que em nenhum momento que antecedeu o lançamento ventilou-se qualquer alegação de não-incidência tributária em razão de suposta imunidade da RECORRENTE, sendo esta matéria absolutamente fora de litígio.
A falta de manifestação do fiscal sobre suposta imunidade demonstra se tratar de matéria não englobada na fase litigiosa do procedimento administrativo. 
Portanto, por não ter sido a matéria objeto do lançamento fiscal, por não ter ocorrido qualquer desenquadramento de eventual imunidade e em razão do princípio do venire contra factum proprium, entendo pelo não conhecimento das alegações acerca da suposta imunidade da RECORRENTE.
Ademais, ainda que a RECORRENTE fosse efetivamente entidade imune, o que se cogita apenas para argumentar, esta circunstância não seria extensível para os segurados que lhes prestam serviços, pois mesmo a entidade imune deve permanecer retendo e recolhendo as contribuições previdenciárias dos segurados. Logo, tal fundamento não teria o condão de elidir o crédito tributário em discussão. 

I.b. Decadência
A RECORRENTE, aduz, em seu recurso voluntário, a ocorrência da decadência dos créditos de competência anteriores a setembro/2002 passo que tomou ciência do presente lançamento em 19/09/2007, conforme AR de fls. 72, contados nos termos do art. 150, § 4º, do CTN.
Pois bem, a teor da Súmula Vinculante nº 08 do STF, abaixo transcrita, o prazo decadencial aplicável às contribuições previdenciárias é quinquenal e não decenal:
Súmula Vinculante 8: �São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".
No que tange aos efeitos da súmula vinculante, cumpre lembrar o texto do artigo 103-A, caput, da Constituição Federal que foi inserido pela Emenda Constitucional nº 45/2004. in verbis:
�Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei".
Dessa forma, é possível concluir que, a vinculação à súmula alcança a administração pública e, por consequência, os julgadores no âmbito do contencioso administrativo fiscal.
Para o bom emprego do instituto da decadência previsto no CTN é preciso verificar o dies a quo do prazo decadencial de 5 (cinco) anos aplicável ao caso: se é o estabelecido pelo art. 150, §4º ou pelo art. 173, I, ambos do CTN.
Em 12 de agosto de 2009, o Superior Tribunal de Justiça � STJ julgou o Recurso Especial nº 973.733-SC (2007/0176994-0), com acórdão submetido ao regime do art. 543-C do antigo CPC e da Resolução STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos), da relatoria do Ministro Luiz Fux, assim ementado:
�PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.�
Portanto, sempre que o contribuinte efetue o pagamento antecipado, o prazo decadencial se encerra depois de transcorridos 5 (cinco) anos do fato gerador, conforme regra do art. 150, § 4º, CTN. Na ausência de pagamento antecipado ou nas hipóteses de dolo, fraude ou simulação, o lustro decadencial para constituir o crédito tributário é contado do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do art. 173, I, CTN.
Por ter sido sob a sistemática do art. 543-C do antigo CPC, a decisão acima deve ser observada por este CARF, nos termos do art. 61, §2º, do Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015):
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
No presente caso, conforme pontuado no relatório deste voto, a contribuinte descontou o valor da contribuição da remuneração paga a seus empregados, no entanto deixou de efetuar os respectivos recolhimentos. O RADA de fls. 34/36 aponta a apropriação de valores já pagos pela RECORRENTE em cada competência, fato refletido na apuração dos valores lançados conforme, DAD de fls. 09/18.
Neste sentido, observa-se que nas competências em que constam recolhimentos, os valores dos mesmos foram devidamente apropriados das contribuições apuradas. Esta situação foi somente observada para as competências de 12/2003 e de 02/2004 (fls. 16 e 34). É bem verdade que o RADA aponta a apropriação de contribuições aos segurados também nas competências 03/2005, 05/2005 a 10/2005. Contudo, estas competências não fazem parte do presente lançamento (vide DSD de fls. 19/24).
Sendo assim, apenas nas competências de 12/2003 e de 02/2004 é que se poderia cogitar a aplicação do art. 150, §4º, do CTN como regra de contagem do prazo decadencial. No entanto, qualquer que seja a regra para apuração do dies a quo, as mencionadas competências não restariam atingidas pela decadência, pois a RECORRENTE tomou ciência do lançamento em 19/09/2007.
Nas demais competência, não houve o recolhimento das contribuições devidas pelos segurados. Portanto, nos termos do já citado entendimento firmado pelo STJ, o lustro decadencial no presente caso deve ser contado nos termos do art. 173 do CTN, ainda que tenha havido recolhimento parcial do tributo em época própria.
Ademais, independentemente da discussão acerca de recolhimento parcial do tributo retido em algumas competências, entendo � s.m.j. � que a acusação da prática, em tese, do art. 168-A do Código Penal (apropriação indébita previdenciária), conforme fls. 48/49 do Relatório Fiscal, expõe o fato que houve dolo da RECORRENTE na prática de eventual ilícito tributário, o que atrai a regra do art. 173 do CTN. Este fato sequer foi contestado pela RECORRENTE em sua defesa.
Sendo assim, nos termos do já citado entendimento firmado pelo STJ, o lustro decadencial no presente caso deve ser contado nos termos do art. 173 do CTN, ainda que tenha havido recolhimento parcial do tributo em época própria.
Tal matéria é, inclusive, objeto de Súmula vinculante deste CARf, razão pela qual invoco a Súmula nº 106:
Súmula CARF nº 106
Caracterizada a ocorrência de apropriação indébita de contribuições previdenciárias descontadas de segurados empregados e/ou contribuintes individuais, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I, do CTN. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
A regra de contagem estabelecida pela art. 173, I do CTN é a seguinte:
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
No presente caso, os valores lançados referem-se a períodos compreendidos entre 11/2000 a 04/2005, ao passo que a contribuinte tomou ciência do lançamento em 19/09/2007.
Assim, deve ser reconhecida a decadência dos créditos relativas as competências até 11/2001 (inclusive), posto que as obrigações principais referentes a fatos geradores ocorridos ao longo do ano-calendário 2001 teriam o início da contagem do prazo decadencial a partir de 01/01/2002 (�primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado�) e poderiam ser lançados até 01/01/2007, com exceção da competência de dezembro/2001.
Isto porque o prazo para apresentar a GFIP ocorre no mês subsequente àquele em que a remuneração foi paga. Desta forma, as informações relativas ao período 12/2001 são declaradas apenas no ano-calendário 2002, pois transmitidas para o Fisco no mês subsequente aos fatos geradores, sendo certo que somente a partir desse momento (01/2002) é que o lançamento poderia ter sido efetuado. Então, no caso da competência 12/2001, o �primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado� foi o dia 01/01/2003. Assim, o direito da Fazenda de constituir o crédito relativo ao mencionado período de 12/2001 restaria extinto apenas em 01/01/2008, não estando, portanto, atingido pela decadência.
Por sua vez, os débitos referentes a quaisquer competências do ano-calendário 2002 não foram fulminados pela decadência, posto que o termo inicial da contagem do prazo decadencial para o mencionado período foi o dia 01/01/2003, nos termos do art. 173, inciso I, do CTN, e o seu marco final seria 01/01/2008.
Portanto, restam fulminadas pela decadência as competências compreendidas entre os períodos 11/2000 a 11/2001 (inclusive).

I.c. Nulidade do auto de infração: lavratura em conjunto de diversas contribuições 
Defende a RECORRENTE que a presente notificação seria nula por ter havido lançamento em conjunto com diversas contribuições, conforme se infere do Relatório Fiscal à fl. 48, onde é indicado que a RECORRENTE �se enquadra no Fundo de Previdência e Assistência Social � FPAS 574, no CNAE 91995, CNAE Fiscal 9430800 e contribui para terceiros no código 0099 (FNDE, INCRA, SESC e SEBRAE)�. Afirmou que este ato viola o art. 9º do Decreto nº 70.235/1972. 
No processo administrativo federal são nulos os atos lavrados por pessoa incompetente ou com preterição do direito de defesa, nos termos do art. 59 do Decreto nº 70.235/1972. Por sua vez, o art. 10, também Decreto nº 70.235/1972, elenca os requisitos obrigatórios mínimos do auto de infração, in vebis:
 Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
 Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
Desta forma, para ser considerado nulo, o lançamento deve ter sido realizado por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violação à ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos demonstrados fortes indícios do prejuízo sofrido pelo contribuinte.
Havendo compreensão dos fatos e fundamentos que levaram à lavratura do auto de infração pelo contribuinte, bem como cumprimento dos requisitos do art. 10 do Decreto nº 70.235/2012, não há como se falar em nulidade do auto de infração. Assim entende o CARF:
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
 Comprovado que o sujeito passivo tomou conhecimento pormenorizado da fundamentação fática e legal do lançamento e que lhe foi oferecido prazo para defesa, não há como prosperar a tese de nulidade por cerceamento do contraditório e da ampla defesa. 
(Acórdão 3301­004.756 � 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão de 20/6/2018, Rel. Liziane Angelotti Meira )
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. 
Não se verificando a ocorrência de nenhuma das hipóteses previstas no artigo 59 do Decreto nº 70.235/72 e observados todos os requisitos do artigo 10 do mesmo diploma legal, não há que se falar em nulidade da autuação
(Acórdão nº 3302005.700 � 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, Sessão 26/7/2018, Rel. Paulo Guilherme Déroulède)
Ocorre que, apesar da RECORRENTE alegar ter sofrido cerceamento de direito de defesa em razão do lançamento em conjunto das contribuições para terceiros, o presente processo tem como objeto única e exclusivamente a Contribuição Previdenciária relativa a parte dos segurados, e não a contribuição patronal ou a devida a terceiros.
Logo, sequer existiu lançamento em conjunto no caso, razão pela qual nego provimento ao argumento de nulidade da notificação fiscal de lançamento de débito. 

II. MÉRITO
II.a. Inexigibilidade da contribuição para o INCRA 
Mais uma vez a RECORRENTE apresenta fundamentos para discutir a materialidade de um lançamento que não compõe o presente processo administrativo. 
Como se observa do RADA de fls. 34/36 e do item 09 do Relatório Fiscal (fl. 50), o lançamento das contribuições devidas a terceiros foi objeto da NFLD nº 37.109.905-6, ao passo em que a DEBCARD julgada nesta oportunidade é a nº 37.109.904-8.
Considerando que não há nenhum débito para o INCRA no presente lançamento, não conheço dos argumentos do RECORRENTE.

CONCLUSÃO
Em razão do exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO à preliminar apresentada no recurso voluntário, nos termos das razões acima expostas, para reconhecer a decadência das competências compreendidas entre os períodos 11/2000 a 11/2001 (inclusive). Quanto ao mérito, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim
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as diferencas entre as contribuicdes declaradas em GFIP e aquelas efetivamente recolhidas
através das Guias da Previdéncia Social — GPS, conforme Notificacdo Fiscal de Langcamento de
Débito de fls. 5/41, consolidado em 11/09/2007, relativo a fatos geradores ocorridos no periodo
de 11/2000 a 04/2005, com ciéncia da RECORRENTE em 19/09/2007, conforme AR de fls. 72.

O crédito tributario objeto do presente processo administrativo foi apurado no
valor de R$ 306.001,28 (trezentos e seis mil e um real e vinte e oito centavos), inclusos juros de
mora (até o langamento) e multa de mora no percentual de 15%.

De acordo com o Relatério Fiscal acostado as fls. 47/51, o crédito tributario em
questdo foi constituido mediante a comparacao dos valores declarados pelo RECORRENTE em
GFIP como devidos a previdéncia social e aqueles que foram efetivamente recolhidos através das
GPS.

Todos os valores apurados das contribuigcdes descontadas e ndo recolhidas estéo
discriminados por competéncia no “Discriminativo Analitico do Débito — DAD”, de fls. 9/18.
Ademais, 0 mesmo relatério esclarece que o presente langcamento se refere apenas a contribuicao
dos segurados que prestaram servico a empresa notificada no periodo da apuragdo, as quais
deixaram de ser repassadas integralmente & Seguridade Social em época propria.

Além do presente débito, a fiscalizacdo deu origem aos seguintes lancamentos (fl.

45):
e NFLD 37.109.905-6: referente a contribuicdo da empresa e de terceiros
(conforme se item 9 do Relatdrio — fl. 50); e
e Al 37.109.903-0, referente a ndo apresentacdo de documentos solicitados
pela fiscalizacdo (conforme se item 9 do Relatério — fl. 50).
Impugnacéo

A RECORRENTE apresentou sua Impugnacao de fls. 75/95 em 19/10/2007. Ante
a clareza e precisdo didatica do resumo da Impugnacdo elaborada pela DRJ em Recife/PE,
adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatorio:

Cientificado do langamento por via postal com aviso de recebimento - AR, fl. 67, 0o
sujeito passivo apresentou em 19/10/2007, impugnagao, fl. 70, sob niimero de protocolo
19647.011164/2007-70, na qual apresenta alegacdes preliminares e meritorias, as quais
passo sinteticamente a relatar.

Advoga que, tendo as contribuicBes previdenciarias natureza de tributo, a norma
encartada no art. 45 da Lei n.° 8.212/1991 ¢é formalmente inconstitucional, posto que
veiculada por lei ordinaria, quando a Lei Maior estatui no seu art. 146, III, “b”, que tal
matéria deva ser tratada por lei complementar. Neste sentido, a decadéncia relativa as
contribuigdes sociais deve ser regulada pelo art. 173 do Codigo Tributario Nacional-
CTN.

Ainda em sede de preliminares, invoca o art. 9.° do Decreto n.° 70.235/ 1972, o qual,
segundo a defendente, prevé a obrigatoriedade de notificagcdes distintas para cada uma
das contribui¢des sociais. Assim, como a NFLD em tela abrange varias contribuicdes, a
mesma estaria marcada pela nulidade, por ofensa ao dispositivo mencionado.
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Uma primeira questdo de mérito alegada diz respeito a impossibilidade de exigéncia da
contribui¢do para o INCRA, haja vista a atividade desenvolvida pela notificada ser de
carater exclusivamente urbano.

Por fim, afirma que preenchendo os requisitos legais para gozo da imunidade prevista
no art. 195, § 7.°, os quais se encontram encartados no art. 14 do Cddigo Tributério
Nacional- CTN, ndo lhe podem ser exigidas as contribui¢des constantes na NFLD
atacada.

Com base nos argumentos apresentados requer a declaracdo de nulidade, ilegalidade ou
insubsisténcia do langcamento sob enfoque e a producédo de todas as provas em direito
admitidas.

Da Decisdo da DRJ

Quando da apreciacdo do caso, a DRJ em Recife/PE julgou procedente o
langamento, conforme ementa abaixo (fls. 112/116):

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragéo: 01/01/2000 a 30/09/2002
DECADENCIA

Em regra, o direito da Seguridade Social de apurar e constituir os seus créditos
extingue-se em dez anos contados. do: primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que
o crédito poderia ter sido constituido, ndo se aplicando a decadéncia quinquenal do
CTN.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/01/2000 a 30/10/2005
REQUERIMENTO DE PROUCAO DE PROVAS

Serd indeferido o requerimento de produgdo posterior de provas, quando estas ndo se
mostrarem Uteis para a solugdo da lide.

ASSUNTO: CONTRIBUIGOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

A Periodo de apuragdo: 01/01/2000 a 30/ 10/2005

IMUNIDADE RELATIVA AS ENTIDADES BENEFICENTES

A imunidade relativa as contribuicbes para a Seguridade Social abrange apenas as
contribuigdes de responsabilidade das entidades beneficentes de assisténcia social, ndo

sendo aplicavel as contribui¢es descontadas dos segurados.

Lancamento Procedente

Do Recurso Voluntario

A RECORRENTE, devidamente intimada da decisdo da DRJ em 07/02/2008,
conforme AR de fls. 118, apresentou o recurso voluntario de fls. 121/142 em 07/03/2008.
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Em suas razbes, reiterou os argumentos da Impugnacdo além de alegar a
inexigibilidade do deposito recursal de 30%.

Este recurso voluntario compds lote sorteado para este relator em Sessao Publica.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razdes
por que dele conheco.

Preliminarmente, merece prosperar a alegacdo do contribuinte acerca da
desnecessidade de deposito recursal prévio como critério de admissibilidade do recurso
voluntario.

O Superior Tribunal Federal ja consolidou seu entendimento sobre a matéria, in
verbis:

“Sumula Vinculante 21

E inconstitucional a exigéncia de depdsito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens
para admissibilidade de recurso administrativo.”

Desta forma, plenamente admissivel o presente recurso voluntario.

I. PRELIMINARES
l.a. Imunidade tributaria. Entidade educacional sem fins lucrativos

Sobre as alegacdes apresentadas pela RECORRENTE, de que seria entidade
imune ao pagamento das contribuicGes para seguridade social por ser entidade de educagdo sem
fins lucrativos, nos termos do art. 195, 87° da Constituicdo Federal, entendo, preliminarmente,
que a matéria ndo estd englobada pela determinacdo encaminhada pelo STF ao CARF para que
fossem sobrestados os julgamentos dos processos administrativos que versam sobre a imunidade
de contribuigdes previdenciarias de entidades beneficentes.

Isto porque a determinacdo de sobrestamento refere-se aos processos que tratem
do desenquadramento de entidade como ente imune por descumprimento dos requisitos do art.
55 da Lei n°® 8212/91 e da Lei n° 12.101/2009, que exige, dentre outras condigdes, a obtencdo da
Certificacdo de Entidade Beneficente de Assisténcia Social (“CEBAS”). Tanto que o tema que
esta sendo discutido no STF, através do RE 566622, é: “Tema 32 - Reserva de lei complementar
para instituir requisitos a concessdo de imunidade tributaria as entidades beneficentes de
assisténcia social”. Inclusive, para haver o sobrestamento do caso, existe orientagdo expressa
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para que sejam indicados os dispositivos legais apontados como infringidos e que culminaram na
suspensdo da isencdo/imunidade.

Ocorre que, no presente caso, o lancamento ndo aborda qualquer questdo
relacionadas aos requisitos estabelecidos pelo art. 55 da Lei n°® 8212/91 ou pela Lei n°
12.101/20009, relacionados ao enquadramento da entidade como ente imune. Ou seja, ndo houve
0 cancelamento/suspensdao de eventual imunidade. O lancamento se baseia Unica e
exclusivamente na auséncia de recolhimento das contribui¢cbes dos segurados declaradas em
GFIP e n&o recolhidas pela RECORRENTE, apuradas mediante batimento GFIP x GPS.

No caso dos autos, o Relatorio Fiscal indica (fl. 48) que a contribuinte se enquadra
no FPAS 574, no CNAE 91995, CNAE Fiscal 9430800. E possivel constatar do DAD —
Discriminativo Analitico de Débito (fls. 09/18) que nos periodos analisados (11/2000 a 04/2005)
a RECORRENTE declarava em GFIP os cddigos FPAS 515 (referentes a diversas atividades,
como, por exemplo, prestacdo de servico) e 574 (ligada a atividade de ensino). A autoridade
fiscal tomou como base justamente os valores e demais informacOes declaradas em GFIP,
respeitando, inclusive, o codigo FPAS indicado originalmente pela prépria contribuinte. Em
nenhum momento a fiscalizagdo lancou as contribuicbes em razdo de eventual
desenquadramento da contribuinte como entidade imune.

N&o foi aberta discussdo durante a fiscalizacdo sobre uma possivel imunidade da
contribuinte. Apesar desta mateéria ter sido tratada na impugnacéo, entendendo que a mesma nao
esta sob litigio, pois em nenhum momento a fiscalizacdo reenquadrou a empresa de suposta
classificacdo de entidade imune. O lancamento se baseou nos valores ndo recolhidos declarados
em GFIP, respeitando-se, inclusive, o cddigo FPAS indicado pela propria RECORRENTE.
Portanto, ao alegar ser entidade imune ap06s o langcamento, a contribuinte se comporta contra 0s
seus proprios atos, sendo certo que tal comportamento € incompativel com 0 processo
administrativo fiscal em razdo do principio do venire contra factum proprium, o qual, apesar de
ndo estar positivado no ordenamento, deriva do principio da boa-fé objetiva que deve nortear a
relacdo entre o fisco-contribuinte. Neste caso, caberia a RECORRENTE comprovar suposto erro
de fato cometido quando da prestacdo de informacdes em GFIP, o que ndo ocorreu.

Percebe-se que em nenhum momento que antecedeu o langamento ventilou-se
gualquer alegacdo de ndo-incidéncia tributaria em razdo de suposta imunidade da
RECORRENTE, sendo esta matéria absolutamente fora de litigio.

A falta de manifestacdo do fiscal sobre suposta imunidade demonstra se tratar de
matéria ndo englobada na fase litigiosa do procedimento administrativo.

Portanto, por ndo ter sido a matéria objeto do langcamento fiscal, por ndo ter
ocorrido qualquer desenquadramento de eventual imunidade e em razdo do principio do venire
contra factum proprium, entendo pelo ndo conhecimento das alegagdes acerca da suposta
imunidade da RECORRENTE.

Ademais, ainda que a RECORRENTE fosse efetivamente entidade imune, o que
se cogita apenas para argumentar, esta circunstancia ndo seria extensivel para os segurados que
Ihes prestam servigos, pois mesmo a entidade imune deve permanecer retendo e recolhendo as
contribuic@es previdenciarias dos segurados. Logo, tal fundamento néo teria o conddo de elidir o
crédito tributario em discussao.
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I.b. Decadéncia

A RECORRENTE, aduz, em seu recurso voluntario, a ocorréncia da decadéncia
dos créditos de competéncia anteriores a setembro/2002 passo que tomou ciéncia do presente
lancamento em 19/09/2007, conforme AR de fls. 72, contados nos termos do art. 150, § 4°, do
CTN.

Pois bem, a teor da Sumula Vinculante n°® 08 do STF, abaixo transcrita, 0 prazo
decadencial aplicavel as contribuicGes previdenciarias € quinquenal e ndo decenal:

Stmula Vinculante 8: “S@o inconstitucionais os paragrafo unico do artigo 5° do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrigdo e
decadéncia de crédito tributério".

No que tange aos efeitos da simula vinculante, cumpre lembrar o texto do artigo
103-A, caput, da Constituicdo Federal que foi inserido pela Emenda Constitucional n°® 45/2004.
in verbis:

“Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poder4, de oficio ou por provocagéo,
mediante decisdo de dois tercos dos seus membros, apds reiteradas decisdes sobre
matéria constitucional, aprovar simula que, a partir de sua publicacdo na imprensa
oficial, tera efeito vinculante em relacdo aos demais 6rgdos do Poder Judiciario e a
administracdo publica direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem
como proceder & sua revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei".

Dessa forma, é possivel concluir que, a vinculagdo a sumula alcanca a
administracdo publica e, por consequéncia, 0s julgadores no ambito do contencioso
administrativo fiscal.

Para o bom emprego do instituto da decadéncia previsto no CTN é preciso
verificar o dies a quo do prazo decadencial de 5 (cinco) anos aplicavel ao caso: se é o
estabelecido pelo art. 150, 84° ou pelo art. 173, I, ambos do CTN.

Em 12 de agosto de 2009, o Superior Tribunal de Justica — STJ julgou o Recurso
Especial n® 973.733-SC (2007/0176994-0), com acérddo submetido ao regime do art. 543-C do
antigo CPC e da Resolugdo STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos), da relatoria do
Ministro Luiz Fux, assim ementado:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGAGAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO
DE O FISCO CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL
ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinqlienal para o Fisco constituir o crédito tributério
(lancamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langcamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exacdo ou quando, a despeito da previsdo legal, 0 mesmo inocorre, sem a
constatacao de dolo, fraude ou simulagéo do contribuinte, inexistindo declaracéo prévia
do débito (Precedentes da Primeira Secdo: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux,
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julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro
Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no &mbito do Direito Tributario, importa no
perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributario pelo
langcamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras
juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadéncia do direito de
langar nos casos de tributos sujeitos ao langamento de oficio, ou nos casos dos tributos
sujeitos ao langcamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o pagamento
antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescricdo no Direito
Tributario™, 32 ed., Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qlingienal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto
no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde, iniludivelmente, ao
primeiro dia do exercicio seguinte & ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de
tributos sujeitos a lancamento por homologacg&o, revelando-se inadmissivel a aplicacdo
cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex
Tributério, ante a configuragdo de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto
Xavier, "Do Langamento no Direito Tributério Brasileiro”, 32 ed., Ed. Forense, Rio de
Janeiro, 2005, pags. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro"”, 10? ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e
Prescricdo no Direito Tributario”, 3% ed., Max Limonad, S&o Paulo, 2004, pags.
183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a langamento por
homologacdo; (ii) a obrigacdo ex lege de pagamento antecipado das contribuicbes
previdenciarias ndo restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a
constituicdo dos créditos tributarios respectivos deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios executados, tendo em vista o
decurso do prazo decadencial quinglienal para que o Fisco efetuasse o lancamento de
oficio substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acérddo submetido ao regime do artigo 543-C, do
CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.”

Portanto, sempre que o contribuinte efetue o pagamento antecipado, o prazo
decadencial se encerra depois de transcorridos 5 (cinco) anos do fato gerador, conforme regra do
art. 150, 8 4°, CTN. Na auséncia de pagamento antecipado ou nas hipoteses de dolo, fraude ou
simulacdo, o lustro decadencial para constituir o credito tributario é contado do exercicio
seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado, nos termos do art. 173, I, CTN.

Por ter sido sob a sistematica do art. 543-C do antigo CPC, a decisdo acima deve
ser observada por este CARF, nos termos do art. 61, §2° do Regimento Interno do CARF
(aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015):

§ 2° As decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica dos arts.
543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n® 13.105, de
2015 - Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no &mbito do CARF.

No presente caso, conforme pontuado no relatorio deste voto, a contribuinte
descontou o valor da contribuicdo da remuneracgdo paga a seus empregados, no entanto deixou de
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efetuar os respectivos recolhimentos. O RADA de fls. 34/36 aponta a apropriacdo de valores ja
pagos pela RECORRENTE em cada competéncia, fato refletido na apuracdo dos valores
lancados conforme, DAD de fls. 09/18.

Neste sentido, observa-se que nas competéncias em que constam recolhimentos,
os valores dos mesmos foram devidamente apropriados das contribui¢fes apuradas. Esta situacdo
foi somente observada para as competéncias de 12/2003 e de 02/2004 (fls. 16 e 34). E bem
verdade que o RADA aponta a apropriacdo de contribuicbes aos segurados também nas
competéncias 03/2005, 05/2005 a 10/2005. Contudo, estas competéncias ndo fazem parte do
presente lancamento (vide DSD de fls. 19/24).

Sendo assim, apenas nas competéncias de 12/2003 e de 02/2004 é que se poderia
cogitar a aplicagdo do art. 150, 84°, do CTN como regra de contagem do prazo decadencial. No
entanto, qualquer que seja a regra para apuracdo do dies a quo, as mencionadas competéncias
ndo restariam atingidas pela decadéncia, pois a RECORRENTE tomou ciéncia do lancamento
em 19/09/2007.

Nas demais competéncia, ndo houve o recolhimento das contribuicGes devidas
pelos segurados. Portanto, nos termos do ja citado entendimento firmado pelo STJ, o lustro
decadencial no presente caso deve ser contado nos termos do art. 173 do CTN, ainda que tenha
havido recolhimento parcial do tributo em época prépria.

Ademais, independentemente da discussdo acerca de recolhimento parcial do
tributo retido em algumas competéncias, entendo — s.m.j. — que a acusa¢do da pratica, em tese,
do art. 168-A do Cddigo Penal (apropriacdo indébita previdenciaria), conforme fls. 48/49 do
Relatério Fiscal, expbe o fato que houve dolo da RECORRENTE na prética de eventual ilicito
tributario, o que atrai a regra do art. 173 do CTN. Este fato sequer foi contestado pela
RECORRENTE em sua defesa.

Sendo assim, nos termos do ja citado entendimento firmado pelo STJ, o lustro
decadencial no presente caso deve ser contado nos termos do art. 173 do CTN, ainda que tenha
havido recolhimento parcial do tributo em época propria.

Tal matéria é, inclusive, objeto de Sumula vinculante deste CARf, razdo pela qual
invoco a Simula n° 106:

Sumula CARF n° 106

Caracterizada a ocorréncia de apropriacdo indébita de contribui¢des previdenciarias
descontadas de segurados empregados e/ou contribuintes individuais, a contagem do
prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I, do CTN. (Vinculante, conforme
Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

A regra de contagem estabelecida pela art. 173, | do CTN ¢€ a seguinte:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apos
5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado;
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No presente caso, os valores lancados referem-se a periodos compreendidos entre
11/2000 a 04/2005, ao passo que a contribuinte tomou ciéncia do langamento em 19/09/2007.

Assim, deve ser reconhecida a decadéncia dos créeditos relativas as competéncias
até 11/2001 (inclusive), posto que as obrigacOes principais referentes a fatos geradores ocorridos
ao longo do ano-calendario 2001 teriam o inicio da contagem do prazo decadencial a partir de
01/01/2002 (“primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado”) e¢ poderiam ser langados até 01/01/2007, com excecdo da competéncia de
dezembro/2001.

Isto porque o prazo para apresentar a GFIP ocorre no més subsequente aquele em
que a remuneracdo foi paga. Desta forma, as informacdes relativas ao periodo 12/2001 séo
declaradas apenas no ano-calendario 2002, pois transmitidas para o Fisco no més subsequente
aos fatos geradores, sendo certo que somente a partir desse momento (01/2002) é que o
lancamento poderia ter sido efetuado. Entdo, no caso da competéncia 12/2001, o “primeiro dia
do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado” foi o dia
01/01/2003. Assim, o direito da Fazenda de constituir o crédito relativo ao mencionado periodo
de 12/2001 restaria extinto apenas em 01/01/2008, ndo estando, portanto, atingido pela
decadéncia.

Por sua vez, os débitos referentes a quaisquer competéncias do ano-calendario
2002 nédo foram fulminados pela decadéncia, posto que o termo inicial da contagem do prazo
decadencial para o mencionado periodo foi o dia 01/01/2003, nos termos do art. 173, inciso I, do
CTN, e o seu marco final seria 01/01/2008.

Portanto, restam fulminadas pela decadéncia as competéncias compreendidas
entre os periodos 11/2000 a 11/2001 (inclusive).

I.c. Nulidade do auto de infracdo: lavratura em conjunto de diversas contribuicdes

Defende a RECORRENTE que a presente notificacdo seria nula por ter havido
lancamento em conjunto com diversas contribui¢des, conforme se infere do Relatério Fiscal a fl.
48, onde é indicado que a RECORRENTE *“se enquadra no Fundo de Previdéncia e Assisténcia
Social — FPAS 574, no CNAE 91995, CNAE Fiscal 9430800 e contribui para terceiros no codigo
0099 (FNDE, INCRA, SESC e SEBRAE)”. Afirmou que este ato viola o art. 9° do Decreto n°
70.235/1972.

No processo administrativo federal sdo nulos os atos lavrados por pessoa
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa, nos termos do art. 59 do Decreto n°
70.235/1972. Por sua vez, o art. 10, também Decreto n° 70.235/1972, elenca 0s requisitos
obrigatorios minimos do auto de infracéo, in vebis:

Art. 10. O auto de infracdo sera lavrado por servidor competente, no local da
verificacdo da falta, e contera obrigatoriamente:

I - a qualificacdo do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;
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111 - a descri¢do do fato;
IV - a disposicéo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinacdo da exigéncia e a intimacdo para cumpri-la ou impugna-la no
prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou funcdo e o nimero de
matricula.

Art. 59. S&o nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com preterico
do direito de defesa.

§ 1° A nulidade de qualquer ato s6 prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequéncia.

§ 2° Na declaracéo de nulidade, a autoridade dird os atos alcancados, e determinara as
providéncias necessérias ao prosseguimento ou solucdo do processo.

Desta forma, para ser considerado nulo, o lancamento deve ter sido realizado por
pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violagdo a ampla
defesa deve sempre ser comprovada, ou a0 menos demonstrados fortes indicios do prejuizo
sofrido pelo contribuinte.

Havendo compreensdo dos fatos e fundamentos que levaram a lavratura do auto
de infragdo pelo contribuinte, bem como cumprimento dos requisitos do art. 10 do Decreto n°
70.235/2012, ndo ha como se falar em nulidade do auto de infracdo. Assim entende o CARF:

AUTO DE INFRACAO. NULIDADE. CONTRADITORIO E AMPLA DEFESA.

Comprovado que 0 sujeito passivo tomou conhecimento pormenorizado da
fundamentacdo fatica e legal do langamento e que lhe foi oferecido prazo para defesa,
ndo ha como prosperar a tese de nulidade por cerceamento do contraditério e da ampla
defesa.

(Acdrdao 3301-004.756 — 32 Camara / 12 Turma Ordinéria, Sessdo de 20/6/2018, Rel.
Liziane Angelotti Meira )

AUTO DE INFRACAO. NULIDADE.

Néo se verificando a ocorréncia de nenhuma das hipdteses previstas no artigo 59 do
Decreto n® 70.235/72 e observados todos os requisitos do artigo 10 do mesmo diploma
legal, ndo ha que se falar em nulidade da autuacdo

(Acorddo n° 3302005.700 — 3% Camara / 2% Turma Ordindria, Sessdo 26/7/2018, Rel.
Paulo Guilherme Dérouléde)

Ocorre que, apesar da RECORRENTE alegar ter sofrido cerceamento de direito
de defesa em razdo do lancamento em conjunto das contribuicdes para terceiros, o presente
processo tem como objeto Unica e exclusivamente a Contribui¢do Previdenciéria relativa a parte
dos segurados, e ndo a contribuicdo patronal ou a devida a terceiros.
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Logo, sequer existiu lancamento em conjunto no caso, razdo pela qual nego
provimento ao argumento de nulidade da notificacdo fiscal de langamento de débito.

Il. MERITO
Il.a. Inexigibilidade da contribuicédo para o INCRA

Mais uma vez a RECORRENTE apresenta fundamentos para discutir a
materialidade de um langcamento que ndo compGe o presente processo administrativo.

Como se observa do RADA de fls. 34/36 e do item 09 do Relatorio Fiscal (fl. 50),
o lancamento das contribuicdes devidas a terceiros foi objeto da NFLD n° 37.109.905-6, ao
passo em que a DEBCARD julgada nesta oportunidade é a n° 37.109.904-8.

Considerando que ndo ha nenhum débito para o INCRA no presente lancamento,
nédo conheco dos argumentos do RECORRENTE.

CONCLUSAO

Em razdo do exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO a preliminar
apresentada no recurso voluntario, nos termos das raz8es acima expostas, para reconhecer a
decadéncia das competéncias compreendidas entre os periodos 11/2000 a 11/2001 (inclusive).
Quanto ao mérito, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim



